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Ata da Audiência Pública 

PPP Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos de Porto Alegre 

Projeto de Parceria Público-Privada (PPP), na modalidade concessão administrativa, para 

prestação dos serviços de Manejo dos Resíduos Sólidos Urbanos em Porto Alegre. O projeto 

“PPP Resíduos Sólidos Urbanos” promoverá a adequação, ampliação e melhoria do sistema de 

gerenciamento de resíduos sólidos no Município.  

 

I. INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

Data: 24 de outubro de 2025 (sexta feira)  

Horário: 19:00  

Local: Plenário Ana Terra da Câmara Municipal, localizado na Av. Loureiro da Silva, n° 255. 

Presidência: Secretário de Parcerias, Giuseppe Riesgo. 

Composição da Mesa Diretora:  

· Departamento Municipal de Limpeza Urbana: Carlos Alberto Hundertmarker (Diretor-geral); 

Rodimar Silva da Silva (Supervisor Operacional). 

· Secretaria de Parcerias: Felipe Rosa da Silva (Diretor de Estruturação de Desestatização). 

· Secretaria Municipal da Inclusão e Desenvolvimento Humano: Juliano Passini (Secretário). 

· Consórcio Estruturador: Tiago Lages Von Sperling (INFRAWAY Engenharia LTDA); Carolina Yuka 

Ishihata (Alvarez & Marsal Infra); Kamila Maria de Albuquerque Bezerra (Toledo Marchetti 

Advogados). 

 

II. INTRODUÇÃO 

Em 14 de outubro de 2025, foi publicado, no Diário Oficial da Cidade de Porto Alegre1, o Aviso 

de Audiência Pública nº 001/2025, a qual foi agendada para 24 de outubro de 2025, no formato 

híbrido. Presencialmente, a audiência pública da PPP Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos foi 

realizada no Plenário Ana Terra, da Câmara Municipal de Porto Alegre, localizada na Av. Loureiro 

da Silva, 255 – Centro Histórico, Porto Alegre/RS, tendo sido disponibilizado link para inscrição 

aos interessados que optaram por acompanhar e participar da audiência pública no formato 

remoto. 

 

No dia 24 de outubro de 2025, foi realizada a Audiência Pública, tendo por objeto tratar da 

concessão administrativa dos serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos do Município de 

Porto Alegre. A audiência ocorreu em formato híbrido, com a participação dos interessados 

tanto de maneira presencial quanto virtual, por meio plataforma Microsoft Teams. A Audiência 

contou com contribuições do público que estava presente de forma física e virtual.   

Neste documento estão incluídas as apresentações utilizadas na Audiência Pública, as 

contribuições dos participantes que estavam presentes física e virtualmente, as contribuições 

 
1https://prefeitura.poa.br/sites/default/files/usu_doc/sites/smp/Aviso%20de%20Audi%C3%AAncia%20

P%C3%BAblica%20RSU.pdf 
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escritas apresentadas pelos interessados, bem como as respectivas respostas que foram 

apresentadas. 

 

III. AUDIÊNCIA PÚBLICA  

No dia da referida Audiência Pública, após introdução da mesa diretora e de outros interessados 

presentes no local, foi realizada a leitura do Regulamento e a explicação da dinâmica da 

Audiência híbrida.  

Em seguida, o Secretário Giuseppe Riesgo iniciou a exposição técnica do projeto da PPP, cujo 

conteúdo é apresentado no Anexo I. O Secretário explicou que o atual sistema de limpeza 

urbana e manejo de resíduos em Porto Alegre é fragmentado, composto por mais de setenta 

contratos ativos, de curta duração e com cerca de quarenta operadores distintos. Essa dispersão 

de responsabilidades gera ineficiência e consumo integral da taxa de coleta de lixo, sem espaço 

para investimento ou inovação. 

A proposta da PPP, busca reunir todos esses serviços em um único contrato de 35 (trinta e cinco 

anos), permitindo maior integração, redução de custos e ganho de escala. O modelo contratual 

é uma concessão administrativa, e não uma privatização: o poder público mantém a titularidade 

dos ativos e a responsabilidade final pelos serviços, mas transfere a operação a uma 

concessionária selecionada por licitação. O secretário enfatizou que o projeto não implicará 

aumento extraordinário de impostos nem da taxa de coleta, pois será custeado dentro da receita 

já existente. 

Foram apresentados os valores estimados: investimento total de R$ 1,3 bilhão, custo 

operacional médio de R$ 165 milhões por ano e contraprestação máxima anual de R$ 285 

milhões. O julgamento da licitação, prevista para ocorrer na B3, será feito pelo critério de menor 

valor a ser pago pelo Concedente a título de contraprestação pecuniária mensal pela execução 

dos serviços concedidos. Entre os principais objetivos estão ampliar a coleta seletiva e a coleta 

automatizada, substituir a frota por veículos menos poluentes, aumentar a reciclagem e reduzir 

o volume de resíduos destinados ao aterro. 

A apresentação também destacou a intenção da PPP em fortalecer cooperativas e associações 

de catadores, contando com a reforma e regularização das unidades de triagem existentes, a 

implementação de uma nova unidade de triagem e a garantia de contratos remunerados pelas 

atividades prestadas. Foi anunciado ainda um projeto-piloto de coleta seletiva solidária, a ser 

desenvolvido em parceria com as cooperativas. Outro eixo importante é a educação ambiental, 

que contará com um centro de referência na Lomba do Pinheiro e com programas contínuos de 

sensibilização da população. 

Entre as metas do contrato estão: a) a garantia de 100% de cobertura de coleta seletiva e 

indiferenciada já no primeiro ano; b) o alcance de um desvio de 23% dos resíduos enviados para 

aterro até o sexto ano e 61% até o trigésimo quinto ano; c) garantia da plena execução das ações 

de inclusão social e educação ambiental desde o início da concessão. O secretário reforçou que 

a qualidade do serviço será monitorada por indicadores de desempenho e que a fiscalização 

ficará a cargo do DMLU, de um verificador independente e de uma Agência Reguladora. 

Após o término da apresentação, a Mesa Diretora recebeu as contribuições virtuais e 

presenciais, orais e escritas, de todos os interessados que se inscreveram – apresentados no 

Anexo II deste documento –, as quais foram respondidas verbalmente, em ato subsequente. 
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Não havendo outros questionamentos, a condução da Audiência Pública foi retomada pela Mesa 

Diretora para o encerramento. 

 

IV – ANEXOS  

Anexo I – Apresentações realizadas na Audiência Pública 

Abaixo, os slides em que constituíram as apresentações realizadas durante a Audiência Pública: 
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Anexo II – Contribuições Audiência Pública 

As contribuições foram realizadas de forma presencial e virtual, tanto por escrito quanto de 

maneira oral, por todos os interessados que se inscreveram durante a exposição técnica do 

projeto. Todos os questionamentos recebidos durante a Audiência Pública foram respondidos 

pela Mesa Diretora. 

Seguem as contribuições: 

Contribuições presenciais por escrito: 

Ana Berni 
Helebrandt 

De que forma, a PPP se relaciona com as políticas públicas no sentido 
de potencializar a reciclagem e a economia circular, sendo que existem 
leis e emendas ao plano diretor que pretendem inibir ou diminuir os 
espaços de reciclagem no município? 

Lucas Fontes Por qual motivo a compostagem será incorporada apenas no 6º ano, se 
já existem mecanismos e leis que trazem esses temas para a cidade, 
projeto de lei de compostagem em parques e a sistemas de 
compostagem no CAM e na redenção? Não serão metas muito rasas e 
pouco ousadas, visto que quase metade dos resíduos sólidos urbanos 
são orgânicos?  

Paula G. C. Silva Quantos fiscais aptos a fiscalizar o contrato com a concessionária o 
DMLU conta e quantos serão contratados? 

Contribuições virtuais por escrito: 

João Luis de Matos O estudo considera as metas de médio e de longo prazo do Planares? 
Em especial para reciclagem e para redução de envios de resíduos para 
aterro? 

 

Respostas das contribuições por escrito: 
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Foi ressaltado que a Parceria Público-Privada, destinada aos serviços de manejo de resíduos 

sólidos, deverá estar plenamente alinhada às políticas públicas municipais, sem substituí-las ou 

modificá-las. O contrato deverá observar todas as normativas e legislações vigentes, mantendo 

sob responsabilidade do poder público a condução das políticas sociais e ambientais. A 

modelagem proposta prevê a unificação de diversos contratos atualmente vigentes em um 

único instrumento, cabendo à concessionária complementar as ações do ente público, com 

ênfase nas áreas de educação ambiental e inclusão de catadores. 

Com relação à implantação da compostagem, esclareceu-se que sua execução está prevista a 

partir do sexto ano de contrato, em razão da necessidade de investimentos significativos. 

Destacou-se que as metas de desvio de resíduos de aterro são desafiadoras e requerem a 

adoção de diferentes tecnologias, motivo pelo qual o cronograma de aportes financeiros foi 

distribuído ao longo do período inicial da concessão. 

Foi informado que as metas ambientais do projeto foram definidas em conformidade com o 

Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Planares) e com o Plano Municipal Integrado de Resíduos 

Sólidos (PMIRGS), considerados referenciais estratégicos para o setor. 

No que se refere à estrutura de fiscalização, registrou-se que o órgão municipal responsável 

conta com aproximadamente 360 servidores, incluindo profissionais dedicados ao 

acompanhamento contratual de diferentes áreas, e que houve avanços significativos nos 

processos de controle nos últimos anos. A consolidação dos contratos sob o modelo de PPP foi 

apontada como medida de otimização e ganho de eficiência. O contrato contará ainda com dois 

mecanismos de supervisão autônomos, um verificador independente e a agência reguladora, 

ampliando o nível de controle em relação ao modelo atualmente adotado. 

Contribuições virtuais orais:  

Istefani Carísio de Paula solicitou esclarecimentos sobre a utilização da coleta mecanizada como 
sendo elemento principal para trazer eficiência e o único modelo a ser adotado, perguntando se 
outras alternativas haviam sido analisadas.  

Li Rassier questionou quem será responsável pelo custeio dos estudos técnicos e quando esses 
materiais poderão ser disponibilizados ao público, além de solicitar informações sobre os 
mecanismos que asseguram a independência do verificador independente e sobre qual agência 
reguladora atuará na PPP. 

Respostas das contribuições orais virtuais: 

Foi destacada a relevância da participação de instituições acadêmicas no processo de 

estruturação de projetos públicos e privados, reconhecendo-se o papel da sociedade civil e dos 

especialistas na construção de soluções mais eficientes. Informou-se que todas as contribuições 

recebidas durante a consulta pública, aproximadamente oitocentas, bem como as apresentadas 

na audiência pública, serão consolidadas e analisadas pela administração municipal, que 

providenciará as respectivas respostas formais. 

Em relação à rota tecnológica, esclareceu-se que não há solução única para o manejo de 

resíduos sólidos. A triagem mecanizada foi apresentada como uma das etapas dentro de um 

conjunto integrado de tecnologias, podendo a concessionária propor alternativas ou 

complementações em seu plano de investimentos. Tais propostas estarão sujeitas à análise e 

aprovação do poder concedente, de modo a assegurar a adequação técnica e ambiental. 
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Quanto ao estudo técnico, foi informado que sua elaboração ocorreu por meio de Procedimento 

de Manifestação de Interesse (PMI), modelo amplamente utilizado por entes públicos. Nesse 

formato, a iniciativa privada elabora e custeia os estudos, sendo posteriormente ressarcida pela 

concessionária vencedora, após a assinatura do contrato. A remuneração é limitada a 2,5% do 

valor do investimento (CAPEX ou OPEX), conforme o Decreto Federal nº 8.428/2015. Ressaltou-

se que o estudo é dinâmico e que suas informações essenciais estão consolidadas nos 

documentos disponibilizados para a consulta pública. 

Sobre o verificador independente, esclareceu-se que se trata de empresa de auditoria externa 

e imparcial, escolhida pelo poder concedente a partir de uma lista tríplice apresentada pela 

concessionária. O modelo foi caracterizado como prática consolidada em projetos de parceria 

público-privada no país. 

Por fim, no tocante à regulação e fiscalização, foi informado que não haverá criação de uma 

nova agência reguladora. A administração municipal pretende celebrar contrato com uma 

agência já existente, estando em tratativas com a AGERGS e a AGESAN-RS. A definição final 

caberá ao poder concedente, previamente ao encaminhamento dos documentos ao Tribunal de 

Contas. 

Contribuições presenciais orais:  

Fabio Ricardo Morsoletto perguntou como será tratada a situação dos catadores 
autônomos após a assinatura do contrato. 

Ana Paula Medeiros de Lima solicitou esclarecimentos sobre o andamento da devolutiva 
relativa às contribuições da consulta pública, questionou como será feita a integração 
entre o programa municipal de agentes ambientais e as ações de educação ambiental 
previstas na concessão e pediu informações sobre os parâmetros de contratação das 
cooperativas e sobre a inclusão dos catadores registrados no CadÚnico.  

O vereador Giovani Culau perguntou se os catadores informais estão contemplados no 
modelo de inclusão econômica e social e cumpre aquilo que aponta a política nacional 
de gestão de resíduos, solicitou detalhes sobre o prazo de apresentação do plano de 
inclusão e buscou informações sobre as metas de reciclagem, o funcionamento da UTVR 
e adoção da separação mecanizada dos resíduos, como será incorporada o tema  da 
coleta seletiva solidária e as ações de educação ambiental que não está nítido no 
entendimento dele. 

O participante Alnilam Orga Marroquin solicitou esclarecimentos sobre o uso dos 
termos “incineração”, “valorização de resíduos” e “combustível derivado de resíduos 
(CDR)”, afirmando que esses elementos não apareceram na apresentação. Perguntou 
sobre o papel da UTVR dentro da rota proposta, especialmente considerando seu peso 
no investimento total e sua relação com metas de desvio de aterro. Manifestou 
preocupação sobre a implementação de tecnologias associadas à valorização energética 
e questionou como será garantida a inclusão dos catadores de rua, destacando a 
ausência de um censo atualizado sobre catadores individuais. 

Fagner Antonio Jandrey iniciou sua manifestação perguntando quais mecanismos estão 
previstos na modelagem, desde a sua elaboração até a fase de execução da concessão, 
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para assegurar a participação e o controle social sobre a rota tecnológica proposta, 
considerando que ela foi apresentada como flexível e sujeita a contribuições da 
sociedade. Em seguida, questionou o modelo de remuneração das cooperativas e 
associações de catadores, solicitando esclarecimentos sobre a relação entre o 
pagamento pelos serviços prestados e a remuneração por tonelada triada. Na 
sequência, perguntou de que forma a modelagem prevê que as receitas da concessão 
possam ser utilizadas para apoiar, fortalecer e ampliar ações voltadas aos catadores e 
catadoras, incluindo iniciativas relacionadas aos catadores autônomos e à coleta seletiva 
solidária. Por fim, pediu esclarecimentos sobre como está sendo analisada a distribuição 
dos investimentos ao longo da modelagem, especialmente no que se refere ao equilíbrio 
entre investimentos destinados às etapas iniciais — como educação ambiental, 
separação e compostagem — e aqueles previstos para a fase de tratamento final dos 
resíduos. 

Paula Garcez Correa da Silva iniciou sua manifestação refazendo sua primeira pergunta, 
solicitando saber quantos fiscais o DMLU pretende alocar para a fiscalização da 
concessão. Em seguida, perguntou com qual antecedência a audiência pública foi 
divulgada e por quais meios de comunicação isso ocorreu, questionando se houve 
publicação em jornal, televisão, sites oficiais e qual foi o prazo entre a divulgação e a 
realização do evento. Na sequência, questionou qual é a finalidade da audiência, 
considerando que a consulta pública anterior recebeu mais de oitocentas contribuições 
e que ainda não há informações sobre quando essas contribuições serão analisadas, 
respondidas ou incorporadas ao processo, nem sobre quando o edital será publicado. 
Por fim, apresentou sua quarta pergunta, solicitando esclarecimento sobre se o projeto 
piloto de coleta seletiva estará previsto no edital ou se será apresentado pela 
concessionária somente após seis meses da assinatura do contrato.  

O vereador Bruno Mattos solicitou detalhes sobre os investimentos previstos no 
projeto, informações sobre o verificador independente e esclarecimentos sobre as 
estratégias de inclusão dos catadores autônomos, além de perguntar sobre o momento 
em que as contribuições da consulta pública serão incorporadas aos documentos 
oficiais. 

Eric Seitz perguntou sobre a adequação da PPP como solução para o sistema atual, 
solicitou esclarecimentos sobre o prazo contratual de 35 anos e pediu informações 
sobre mecanismos que garantam estabilidade da taxa de coleta de resíduos.  

Ana Mercedes Sarria Icaza questionou o cronograma de implementação do projeto, as 
metas de reciclagem adotadas, a priorização da separação mecanizada e o acesso aos 
estudos técnicos produzidos.  

Antonio Matos realizou a manifestação com críticas gerais ao projeto, porém não 
apresentou perguntas ou questionamentos específicos direcionados ao projeto 

Núbia Vargas perguntou qual é o significado do número 7 – “outros” dentro do sistema de 

classificação de materiais recicláveis e qual é o destino desse material. Depois, questionou se o 

poder público tem algum tipo de controle sobre o setor industrial, considerando que muitas 

embalagens não são recicláveis, e perguntou como isso impacta as metas de redução de 
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resíduos. Em seguida, perguntou por que está previsto investimento em bicicletas para 

catadores, solicitando esclarecimento sobre essa escolha e sobre possíveis alternativas que 

reduzam o esforço físico exigido no trabalho. Por fim, perguntou como será tratada a 

remuneração pelo serviço ambiental prestado pelos catadores, considerando a necessidade de 

garantir condições adequadas para a categoria. 

Respostas das contribuições presenciais orais: 

A Secretaria Municipal de Inclusão e Desenvolvimento Humano informou que a inclusão dos 

catadores informais será conduzida pela própria pasta, criada em março. Nas próximas semanas 

será lançado um projeto voltado a esses trabalhadores, elaborado com base em pesquisas do 

Instituto Veredas e em diálogo direto com os catadores. O programa possui três eixos centrais: 

qualificação profissional com bolsa, alimentação e transporte; criação dos Agentes Comunitários 

Ambientais, com contratação formal via CLT e remuneração equivalente ao salário mínimo; e 

parceria com o Centro-Sama, que oferecerá espaço de triagem, apoio social e bicicletas para 

coleta, substituindo gradualmente o uso de carrinhos. 

Foi informado que o custo das bicicletas destinadas aos catadores é de aproximadamente R$ 

10.000 para o modelo comum e R$ 19.500 para o modelo motorizado. Embora houvesse 

intenção de fornecer motocicletas, as limitações orçamentárias inviabilizam a medida. A 

prefeitura busca recursos complementares por meio de emendas parlamentares e apoio de 

instituições públicas para o projeto. 

A primeira unidade de referência para catadores autônomos será instalada na Vila Santa 

Terezinha, com expansão prevista para outras regiões. O projeto será acompanhado por uma 

entidade parceira e terá foco na capacitação, uso de Equipamentos de Proteção Individual e de 

segurança das bicicletas. O lançamento ocorrerá nas próximas semanas, com investimentos 

assegurados. 

A prefeitura firmou contrato com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul para realizar um 

novo levantamento sobre pessoas em situação de rua, com recorte específico sobre quem vive 

da catação. O estudo servirá de base para um novo cadastramento, buscando dados mais 

precisos. Ressaltou-se que o CadÚnico é autodeclaratório e que houve aumento expressivo de 

registros durante as enchentes, em razão dos benefícios sociais federais. 

Foi destacado que a catação é uma ocupação reconhecida e que as ações visam promover 

dignidade e acompanhamento individualizado, tanto para quem permanecer na atividade 

quanto para quem desejar migrar para outra profissão. Ressaltou-se que a Parceria Público-

Privada atuará de forma complementar, fortalecendo as cooperativas formalizadas e 

melhorando as condições de trabalho e remuneração.  

Quanto às cooperativas e associações de catadores, o edital estabelecerá diretrizes e critérios 

mínimos para contratação pela Concessionária, com remuneração justa que contemple o 

pagamento pelos serviços, custos operacionais e de manutenção. A forma de pagamento será 

por tonelada triada, modelo ainda em detalhamento, que busca incentivar a eficiência. 

O tema da coleta seletiva solidária foi incorporado ao edital, em atendimento às solicitações das 

cooperativas e associações. Um projeto piloto será implementado em parceria com uma dessas 

entidades, e o contrato prevê reequilíbrio econômico-financeiro caso o sistema seja expandido, 

reduzindo proporcionalmente o escopo da concessionária. O piloto poderá ser ampliado 

conforme sua eficiência. 
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Destacou-se, também, que as adequações realizadas no edital, em atendimento às solicitações 

das cooperativas e associações, preveem que as receitas acessórias da concessionária, oriundas 

da valorização de recicláveis da coleta indiferenciada, sejam compartilhadas com essas 

entidades. Esse mecanismo, ausente na versão anterior do edital, foi incorporado com o objetivo 

de fortalecer a integração das cooperativas no modelo econômico do projeto. 

As metas de recuperação de recicláveis referem-se à valorização dos resíduos indiferenciados 

pela concessionária, resíduos que atualmente são encaminhados ao aterro, enquanto a coleta 

seletiva possui meta própria de 15%, resultando em valorização total superior a 8%. A rota 

tecnológica é referencial, não obrigatória, e está alinhada ao Plano de Gerenciamento de 

Resíduos de Porto Alegre. Inclui triagem mecanizada, compostagem e produção de combustível 

derivado de resíduos, excluindo a incineração.  

Foi esclarecido que a incineração não integra o estudo referencial da PPP, tendo sido apenas 

avaliada de forma comparativa. A tecnologia foi considerada inviável em razão do alto custo e 

de sua aplicação incipiente no país. A escolha dessa rota considerou metas de diretrizes 

nacionais e municipais, limites orçamentários e condicionantes legais, técnicas e ambientais. 

Trata-se de um modelo referencial, sujeito à avaliação e aprovação do poder concedente, 

especialmente na fase inicial, prevista para os primeiros seis meses da concessão. Foi 

apresentado, ainda, que a concessionária poderá propor outras tecnologias, desde que 

aprovadas pelo concedente e pela agência reguladora. Ao longo da concessão, as metas e 

indicadores poderão sofrer revisões, conforme o desempenho e a evolução tecnológica do 

setor. 

O CDR foi apontado como alternativa ambientalmente mais limpa, por substituir combustíveis 

fósseis. É produzido apenas a partir de rejeitos, após a recuperação máxima de recicláveis e a 

compostagem. Destacou-se que a rota tecnológica a ser implementada pela concessionária 

complementa a segregação dos recicláveis na fonte, principal foco do projeto, e é necessária 

diante da dificuldade de atingir alta eficiência na separação domiciliar. 

Reforçou-se a importância da educação ambiental, que continuará sob responsabilidade do 

DMLU mesmo com a concessão. As ações ambientais da concessionária terão escopo definido 

no edital, enquanto a prefeitura continuará responsável por políticas paralelas de 

sustentabilidade. A empresa deverá elaborar, em até seis meses, um plano de ações ambientais 

sujeito à aprovação do poder concedente. As metas da PPP não substituem as obrigações legais 

do órgão municipal, que continuará executando suas políticas e ações educativas conforme o 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS). 

Foi informado que as mais de 800 contribuições apresentadas durante a consulta pública serão 

respondidas após a audiência. Sobre a participação popular, reforçou-se que a audiência pública 

é parte do processo participativo, que já contou com diversas reuniões e acolhimento de várias 

demandas dos catadores. Destacou-se, ainda, que a audiência pública foi amplamente divulgada 

em veículos de imprensa e canais oficiais, em conformidade com as exigências legais. O evento 

contou com 100 inscritos presenciais e mais de 100 participantes na modalidade virtual. 

Ressaltou-se que a audiência pública possui caráter participativo, possibilitando ajustes 

contínuos no projeto a partir das contribuições recebidas. 

Esclareceu-se, também, que os incidentes de segurança ocorridos durante o evento foram 

solucionados com cordialidade. Esclareceu que o pedido de identificação na entrada da Câmara 

segue o protocolo padrão de segurança, aplicado a todos os participantes. 
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O DMLU relatou desafios na coleta seletiva, como a segregação inadequada e o baixo 

engajamento da população, e destacou ações contínuas de educação ambiental e projetos-

piloto, incluindo o uso de containers de polietileno de alta densidade (PEAD). A concessão 

deverá contribuir para superar essas dificuldades, embora o órgão já venha promovendo 

esforços permanentes com seu corpo técnico e de engenharia. 

Relatou-se, ainda, que há desafios quanto à modernização do sistema, uma vez que a taxa de 

lixo atual cobre apenas os serviços diários, sem margem para modernizações ou expansão. 

Assim, a PPP surge como alternativa para garantir os investimentos necessários e reduzir o envio 

de resíduos ao aterro. 

Apresentou-se que o contrato contemplará investimentos de aproximadamente R$ 399 milhões, 

destinados a PEVs, UDCs, unidades de triagem e duas UTVRs. Explicou-se que o plano de 

investimentos será apresentado pela concessionária com cronograma detalhado, sujeito à 

revisão quinquenal, permitindo ajustes conforme avanços tecnológicos e necessidades 

operacionais. Cada investimento dependerá de projeto executivo aprovado, garantindo 

transparência e fiscalização. 

Nos primeiros seis meses de contrato, a concessionária deverá elaborar planos obrigatórios 

conforme o caderno de encargos e os demais anexos do edital. O modelo é flexível, permitindo 

ganhos de eficiência dentro dos limites legais e contratuais. 

Quanto ao tema do verificador independente, explanou-se que se trata de um instrumento 

técnico de apoio à fiscalização, já utilizado em diversas concessões, podendo ser entendido 

como um braço técnico da agência reguladora. Ele será responsável por análises, cálculos e 

suporte às atividades de fiscalização, com atribuições específicas definidas em cada contrato. 

Sobre o quadro de fiscais disponíveis para acompanhar o contrato da futura concessionária, o 

DMLU informou possuir aproximadamente 110 contratos, com fiscais especializados em 

diversas áreas, dos quais 70 serão unificados no âmbito da PPP. Os fiscais que atualmente atuam 

na coleta seletiva, domiciliar, porta a porta, automatizada, transbordo e aterro estarão aptos a 

fiscalizar o novo contrato. Todos os servidores passaram por capacitação obrigatória por meio 

da Escola Nacional de Administração Pública, atendendo ao requisito técnico de horas de 

formação. 

Foi informado que a Taxa de Coleta de Lixo (TCL) não sofrerá aumento devido à PPP, sendo 

previstos apenas reajustes inflacionários. O prazo de 35 anos da concessão foi justificado como 

necessário para viabilizar os investimentos e garantir sua amortização. 

O Fundo Municipal da Reciclagem permanecerá ativo, mantido por receitas de multas e 

autuações, com destinação prevista em lei. Continuará a financiar ações voltadas à reciclagem 

e integrará o novo Código de Limpeza Urbana. 

Foi reiterado que o controle social está assegurado pela Lei nº 11.445/2007, que define as 

diretrizes nacionais do saneamento básico e atribui ao município a responsabilidade indelegável 

pelo planejamento, regulação, fiscalização e prestação dos serviços, ainda que possa conceder 

sua execução. Assim, o controle social permanece como prerrogativa do poder público, expressa 

na aprovação do contrato e de seus planos pelo poder concedente. 

Apresentou-se que os próximos passos do processo incluem a publicação das respostas da 

consulta pública, o envio da documentação para análise do Tribunal de Contas e, após a 

devolutiva, a realização de eventuais ajustes antes da publicação do edital de concorrência. Não 
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há prazo legal definido, pois o cronograma depende da análise das contribuições recebidas, que 

estão sendo respondidas de forma individual. 

 


